










Associada a este documento é preciso ter definida uma arquitectura de
capacidades, a qual será constituída pelos seguintes pilares: Defesa Militar,
Projecção e Sustentação Logística, Interesse Público, Operações Centradas em
Rede, Sobrevivência e Protecção da Força. As novas ameaças requerem cada
vez mais a vigilância e defesa do território. No quadro autónomo e no seio das
alianças é necessário projectar e sustentar logisticamente as forças. Outra
vertente de actuação das FFAA é no âmbito do interesse público, a qual virá
eventualmente a crescer dado o grau de especialização das FFAA em determi-
nadas áreas. Todas as operações, militares sobretudo, e de serviço público,
devem ser centradas em rede assegurando superioridade de informação e rapi-
dez de decisão, integrando informações, armas e decisores. Esta área de capa-
cidades abrangerá todos os aspectos de C4ISTAR30 e precisão de ataque. Em
todas as operações e sobretudo nas mais exigentes do espectro do conflito, é
mandatória a segurança e protecção da força e a sua sobrevivência, o que é rele-
vado pelo crescendo de operações em ambiente urbano e que requer especial
atenção. A figura 22 seguinte pretende ilustrar a arquitectura de capacidades.

Fig. 22: Arquitectura de Capacidades Nacional

66

30 Command, Control, Communications, Computers, Intelligence, Surveillance, Target
Acquisition and Reconnaissance.



Por fim é necessário produzir doutrina conjunta e assegurar a sua expe-
rimentação, definindo conceitos de emprego e de operações conjuntas, identi-
ficando, ao nível estratégico, os efeitos essenciais pretendidos para atingir os
objectivos e onde se reflicta um conceito integrado de capacidades. Tais concei-
tos devem visar a actuação das forças conjuntas, quer no quadro estritamente
nacional, quer no quadro das Alianças de Segurança e Defesa Colectiva e de
outras articulações multinacionais. 

6.b Planeamento

Para um planeamento por capacidades conjunto de raíz, devem ser cria-
dos dois grupos, sendo um para a orientação do planeamento e outro para a
execução: o Conselho Conjunto para o Desenvolvimento de Capacidades
(CCODESCA) e o Grupo Permanente para o Desenvolvimento de Capacidades
(GPDESCA). O CCODESCA faz a análise de propostas e dá a orientação para o
desenvolvimento de capacidades conjuntas e dos Ramos numa visão integrada,
debate alterações ao conceito de emprego ou de operações para projectos
estratégicos, e obtém consenso no âmbito de projectos corporativos. Este
Conselho tem como membros o CEMGFA, os CEM, os Directores Gerais do MDN
responsáveis pelos recursos (humanos, materiais, financeiros, infra-estruturas,
informações, ciência e tecnologia, capacidades). 

O GPDESCA dá apoio ao CCODESCA, coordena o planeamento de capa-
cidades da Defesa e dá apoio ao EMGFA e aos Ramos nas iniciativas de projec-
tos de capacidades mantendo a sua coerência. Este grupo tem como membros
o Director Geral de Capacidades (DGC)31, os Chefes das Divisões do
EMGFA/Estruturas responsáveis pelo planeamento das capacidades e pelos
elementos funcionais DOTMLPFI e os representantes dos Ramos, responsáveis
pelo planeamento das capacidades e elementos funcionais DOTMLPFI. 

6.c Reestruturação

Actualmente cabe ao MDN definir, executar e coordenar as políticas dos
recursos humanos, materiais e financeiros. A Resolução do Conselho de
Ministros (RCM) nº 39/2008 preconiza a reestruturação do MDN para se dedi-
car essencialmente a funções administrativas, recebendo algumas funções do
EMGFA, que deve dedicar-se sobretudo aos aspectos operacionais. A mesma
RCM preconiza a extinção das actuais Direcção-Geral de Infra-estruturas
(DGIE) e DGAED e a criação de uma única Direcção-Geral agregadora. Uma
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reestruturação mais profunda torna-se necessária para a adopção do modelo
de planeamento por capacidades, porque o MDN deve trabalhar em capacida-
des com o EMGFA e os Ramos e precisa de uma organização moderna e
adequada e que faça funcionar o modelo de planeamento por capacidades. A
junção da DGIE e da DGAED numa Direcção Geral agregadora vem aproximar-
se daquilo que é pretendido no planeamento por capacidades. De facto as
intra-estruturas são um elemento funcional em que assentam as capacidades32,
integrando o modelo de planeamento. Por outro lado a DGAED extinta, deixa o
seu papel de “comprador de plataformas” e, nesta nova estrutura passa a ter
um papel nuclear no planeamento e desenvolvimento de capacidades, tal como
devia. Nesta conformidade a nova Direcção Geral, a chamar-se Direcção Geral
de Capacidades (DGCAP) é a estrutura base para o planeamento e desenvolvi-
mento de capacidades, a partir das decisões do CCODESCA, integrando o traba-
lho do GPDESCA, e possuindo a estrutura adequada para a desenvolver o
processo e a edificação de capacidades e operacionalizar os respectivos projec-
tos e programas, por áreas principais de capacidades de acordo com a arqui-
tectura (em consonância com a qual deve estar organizada), e transversal-
mente aos elementos funcionais DOTMLPFI, mantendo as funções essenciais
que actualmente executa. Esta reestruturação assim proposta vai obviamente
impor ao MDN, e sobretudo a esta nova direcção, a DGCAP, a necessidade de
pessoal adequado em qualidade e quantidade para fazer a coordenação e a
interligação entre as necessidades e os compromissos políticos. 

Por seu lado o EMGFA precisa de ver alterada a sua estrutura. A RCM nº
39/2008 já citada vai nesse sentido, indicando que são competências do
CEMGFA: o desenvolvimento da prospectiva estratégica militar no âmbito dos
processos de transformação; o planeamento de forças, e coordenação da atri-
buição dos recursos associados e harmonização do anteprojecto da proposta de
LPM, em articulação com os CEMs dos Ramos, ouvido o Conselho de Chefes de
Estado–Maior (CCEM). Além disso aponta para a transformação do EMGFA em
Quartel-General das FFAA integrando um Estado -Maior Conjunto (EMC) como
órgão de planeamento geral, desenvolvendo novas competências, nomeada-
mente, a prospectiva estratégica militar e a doutrina militar conjunta. Isto vem
sublinhar a necessidade do EMGFA pensar em transformação, em capacidades,
em planeamento de forças e em doutrina conjunta e experimentação. Para isso
terá no seu EMC estruturas permanentes para o Desenvolvimento de Doutrina,
Conceitos e Experimentação e para o Planeamento de Forças e Gestão de
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Capacidades33, ambas apoiadas por bases de dados de lições aprendidas. Esta
última estrutura teria como função essencial a gestão dum processo conjunto
e de coordenação com os Ramos na análise de missões e tarefas, confron-
tando-as com as lições aprendidas, para uma precisa determinação de neces-
sidades e desenvolvimento de capacidades, contribuindo com “trabalho de
casa” para o trabalho a ser desenvolvido na DGCAP e no GPDESCA. 

Os custos desta reestruturação seriam objecto de um estudo mais desen-
volvido, e não serão obviamente aqui referenciados por não ser esse o objec-
tivo deste trabalho. No entanto e porque a reestruturação proposta tem um
perfil meramente organizativo, tal leva a crer que não apresentará certamente
custos incomportáveis para o orçamento da Defesa   

6.d O modelo do processo de planeamento por capacidades

O modelo que se propõe, é apresentado de forma genérica e baseia-se
nos processos anteriormente analisados, adaptando-os ao quadro daquilo que
é a realidade nacional presente, e do que poderá vir a ser no futuro, com as
alterações propostas no quadro da documentação estruturante e no quadro
organizativo, buscando um processo mais simples, mais dinâmico e interactivo,
que será descrito seguidamente.

Tendo em conta os documentos estruturantes propostos, as prospectivas
da NATO e da UE e o ambiente estratégico futuro, vão definir-se os tipos de
missões e fazer a sua análise para permitir identificar as capacidades necessá-
rias e uma estrutura de capacidades, numa visão conjunta. Tendo em conta
potenciais situações operacionais ou cenários de emprego, definem-se requisi-
tos qualitativos e quantitativos das capacidades e a sua importância relativa, e
os requisitos globais de capacidades. Traduzindo os requisitos em meios e
fazendo uma comparação com o inventário identificam-se e analisam-se os
requisitos das capacidades em falta. Seguidamente procura-se identificar solu-
ções e projectos (com o envolvimento de todos os interessados ou stakehol-
ders), e a configuração das capacidades tendo em conta os elementos funcio-
nais DOTMLPFI. Finalmente tem lugar a escolha da solução face ao critério de
adequabilidade, exequibilidade (com o suporte financeiro da LPM) e aceitabili-
dade (AEA), originando as correspondentes PF e OFN para aprovação. O
processo pode ser resumido na Figura 23 seguinte:
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Fig. 23: Modelo do Processo de Planeamento por Capacidades Nacional

O modelo proposto assenta numa perspectiva de ciclo de vida da capaci-
dade o que torna o processo de geração de forças mais transparente e susten-
tado, implicando orçamentos realistas para um período de longo prazo corres-
pondente ao ciclo de vida do material que se adquire, e não baseado no facto
consumado, ou seja, quando o material é adquirido sem a necessária articula-
ção com os elementos funcionais DOTMLPFI que devem apoiar e sustentar a
capacidade.

Embora possam existir vários factores que dificultam a adopção do
modelo, este é um momento conjuntural para uma mudança, que exigirá
necessariamente um período de transição para adaptação de legislação, de
ciclos, de estruturas e do seu arranque. À luz dos critérios AEA (Yarger, 2000),
o modelo cumpre a missão de planeamento de forças nacional, sendo portanto
adequado, conforme já verificado no capítulo anterior, é exequível com os
meios financeiros disponíveis, uma vez que não se afigura que as reestrutura-
ções a empreender tenham impacto significativo no orçamento da Defesa, e é
aceitável politicamente, porque os custos da estratégia são compatíveis com os
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ganhos a obter, e porque o controlo político do processo é claro, embora exija
maior compromisso.

Deste modo considera-se que a hipótese 5 fica validada.

7. Conclusões

O sistema internacional é agora mais complexo e indefinido, originando
uma nova gama de ameaças, de índole difusa. As forças armadas não estão
preparadas para enfrentar esta nova realidade, porque não há oponentes
conhecidos. O planeamento por capacidades é adequado para este novo
quadro de ameaças incertas, difusas e de natureza variada, porque o que inte-
ressa é a forma como o oponente vai actuar e com que meios. As capacidades
serão escolhidas em função da eficácia exigida para o cumprimento das
missões. A metodologia de planeamento por capacidades foi já iniciada por
alguns países e organizações de defesa, entre os quais os EUA e a NATO. 

O planeamento baseado em capacidades é útil para a edificação de capa-
cidades face a uma grande variedade de desafios, tendo em mente um quadro
económico que obriga a atribuir prioridades e a fazer escolhas. O modelo de
planeamento baseado em capacidades tem associados os conceitos de EBO e
de NCW, permite uma visão conjunta das capacidades, é um modelo top-down
e assenta num conjunto de elementos de DOTMLPFI. O modelo de planea-
mento por capacidades realça a flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da
capacidade e possui uma arquitectura capaz de identificar, avaliar, prioritizar e
escolher as opções de capacidades, considerando riscos e constrangimentos
económicos. O processo de planeamento desenvolve e faz uma análise de
cenários para identificar os requisitos das capacidades necessárias para as
missões. Os objectivos, requisitos de capacidades e métricas são concebidos
por envelopes de capacidades para o cumprimento das missões, que serão
analisadas para uma avaliação refinada das capacidades, da sua flexibilidade e
robustez. Após a avaliação das opções será feita a escolha que levará ao desen-
volvimento das capacidades. A modularidade permite a combinação adequada
de capacidades relativamente genéricas para satisfazer as necessidades.

Apesar dos passos serem necessariamente diferentes, os processos da
NATO, da UE e do Canadá são semelhantes e concorrem para o mesmo objec-
tivo. Estabelecem uma progressão da tomada de decisão e de revisão neces-
sárias para assegurar a análise de missões, para a identificação de capacidades
necessárias e determinação de requisitos, para comparar com as existências e
identificar lacunas e atribuir prioridades, e desenvolver soluções de capacida-
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des e a sua implementação. São modelos com uma abordagem top-down, que
trabalham para a obtenção de capacidades numa perspectiva conjunta, tendo
em vista os efeitos que se pretendem obter. As capacidades são valorizadas
com recurso a modelos dedicados, podendo assim ser prioritizadas. 

No tocante a lições aprendidas, a NATO realça o rigor do processo, que
tem que ser mais simples e flexível, uma maior consulta com as nações e uma
análise mais adequada dos recursos disponíveis. A UE tem feito progressos na
implementação de uma abordagem qualitativa no processo de desenvolvimento
de capacidades e sublinha a necessidade de uma análise mais rigorosa das
necessidades de capacidades futuras para identificar prioridades, e é realçada
a cooperação entre a UE e a NATO na troca de informação relativa à sobrepo-
sição de requisitos. O Canadá realça que o planeamento deve permanecer no
nível estratégico, que é necessário agrupar os projectos por Ramo ou por área
de capacidades permitindo uma melhor análise das lacunas e das sobreposições
e atribuição de prioridades, e que todos os interessados devem ser envolvidos
no processo para uma decisão mais consistente. Deve-se considerar os custos
de ciclo de vida e procurar soluções integradas a partir de uma arquitectura
abrangente. 

A documentação estruturante contém discrepâncias e está desactuali-
zada. O CEDN não define em que espectro do conflito podem as FFAA vir a ser
envolvidas autonomamente ou no quadro das alianças. Não define uma visão
de futuro e o modelo pretendido para as FFAA, e tem metas ambiciosas mas
pouco realistas. O CEM não define prioridades e não tem uma visão conjunta
do emprego das FFAA e não define uma arquitectura de capacidades. A execu-
ção da LPM com cativações tem limitado a execução de programas, e, sendo um
processo de intenções, dificilmente será cumprido, comprometendo os progra-
mas para a edificação de meios. Também a DMDM e a DMPM contêm discre-
pâncias que não emprestam clareza ao processo de planeamento. 

O modelo de planeamento existente é complexo e tem uma enorme
dimensão com vários níveis de planeamento a cruzar-se no processo de deci-
são. O esforço de planeamento é redundante, repetitivo e burocrático e a não
verificação dos pressupostos financeiros definidos à partida abala a sua credi-
bilidade. É pouco flexível e é sequencial, não permitindo a desejável interacção
dos vários níveis de planeamento e a dinâmica para introduzir novos desenvol-
vimentos em qualquer dos passos. Possui no entanto alguma caracterização top
down. O conceito de capacidade não está bem consolidado ao longo da docu-
mentação estruturante. A utilização do conceito permitiria um planeamento
mais coerente e eficaz, evitando o perigo da dispersão de recursos e facilitaria
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o estabelecimento de prioridades e tornaria mais fácil a explicação pública dos
gastos da Defesa. A Defesa Nacional não tem na sua estrutura as áreas funcio-
nais DOTMLPFI para suporte ao desenvolvimento e sustentação de capacida-
des. A DGAED está afastada da edificação de capacidades quando devia ter um
papel central. 

Os contributos para um novo modelo têm várias implicações, com alte-
rações na documentação estruturante, no planeamento e nas estruturas e
organização da Defesa. Surgem novos documentos. O PEDN tem um nível de
ambição realista e tem orientações quanto às missões principais das FFAA e
enumera as capacidades necessárias. Tem uma visão de futuro com objectivos
e prioridades e com o modelo pretendido para as FFAA, e a sustentação finan-
ceira claramente definida para os compromissos indicados. A DMD contém as
orientações para os procedimentos e as acções do processo de planeamento de
forças nacional e absorve a DMPM. O PAEM indica claramente a estratégia de
emprego das FFAA, numa visão integrada do emprego conjunto e da comple-
mentaridade das capacidades, e ainda uma visão de futuro para actuação das
FFAA e uma arquitectura de capacidades para a edificação de forças. É neces-
sário produzir a VE 2040 com a estrutura e objectivos das FFAA em face de
possíveis cenários futuros. É necessário produzir o PEC, descrevendo o
processo de desenvolvimento de capacidades para um futuro a 30 ou 40 anos
e tendo definida uma arquitectura de capacidades. É necessário assegurar
doutrina conjunta e a sua experimentação. O SFN indica os meios que desem-
penham actividade operacional numa perspectiva de emprego integrado e
conjunto, e deve ter uma visão do futuro, estar em permanente actualização e
constituir uma referência para o reequipamento. A LPM tem que ser uma ferra-
menta para apoiar no momento adequado a edificação de capacidades,
devendo corresponder à aprovação de propostas de forças e da sua transfor-
mação em objectivos de forças. Para o desenvolvimento de capacidades devem
ser criados dois grupos, sendo o CCODESCA para a orientação do planeamento
e o GPDESCA para a execução. É criada a DGCAP que constitui a estrutura base
para o planeamento e desenvolvimento de capacidades, a partir das decisões
do CCODESCA e integrando o trabalho do GPDESCA, e está organizada por
áreas principais de capacidades de acordo com a arquitectura proposta. O
EMGFA precisa de trabalhar em transformação, em capacidades, em planea-
mento de forças e em doutrina conjunta e experimentação, devendo ter estru-
turas permanentes para o Desenvolvimento de Doutrina, Conceitos e
Experimentação e para o Planeamento de Forças e Gestão de Capacidades. 

Considera-se que o modelo proposto é adequado, exequível e aceitável,
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contribui para uma maior eficiência organizacional, e um processo de planea-
mento mais simples, mais dinâmico e interactivo, proporciona uma visão
conjunta de longo prazo das capacidades a planear para as FFAA e tem algu-
mas semelhanças com o modelo adoptado pela NATO. 

No desenvolvimento do trabalho, que se processou de acordo com o
método de investigação científica e foi sustentado na pesquisa bibliográfica
para enquadrar e materializar o tema proposto, verificou-se que as hipóteses
colocadas foram confirmadas. Conclui-se, desta forma, que o modelo proposto
no Capítulo 6 responde à questão central, Quais as implicações da adopção do
modelo de planeamento por capacidades para o sistema de planeamento de
forças nacional?

8. Recomendações

Recomenda-se aprofundar o estudo do tema para eventual adopção do
modelo a nível nacional. 
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APÊNDICE 1

GLOSSÁRIO DE CONCEITOS

Arquitectura de Capacidades – é uma descrição hierárquica de conceitos e
capacidades, segundo determinado critério, requerida para conduzir a totali-
dade do espectro das missões Aliadas. As capacidades existem em vários níveis,
derivadas das Transformational Objective Areas (TOA), e podem ser divididas
em sub-capacidades e sub-sub-capacidades. A arquitectura é necessária para
assegurar que o desenvolvimento de capacidades é devidamente focalizado,
coordenado e eficiente e está relacionado com o cumprimento das missões da
NATO. A arquitectura de capacidades é um método de compreender o âmbito
e a dependência entre conceitos e capacidades (ACT, 2005).

Capacidade – a habilidade para produzir um efeito que é necessário atingir.
O efeito é o resultado de uma acção ou conjunto de acções produzidas pela
capacidade. Uma capacidade consistirá numa ou mais componentes funcionais:
Doutrina, Organização, Treino, Material, Liderança, Pessoal, Facilidades (infra-
estruturas) e Interoperabilidade (DOTMLPFI). (SACT, 2006).

Capability Area Improvement Program (CAIP) – pretende juntar todos os
elementos relevantes associados com os requisitos não preenchidos no âmbito
de uma capacidade, e os passos necessários para preencher esses requisitos.
O CAIP é composto por projectos e reflecte todas as actividades, calendário,
resultados e todos os passos relacionados com o desenvolvimento e imple-
mentação dessa capacidade.

Capability Development Working Group (CDWG) – supports the Joint
Capability Requirements Board (JCRB). The CDWG will co-ordinate DND/CF
capability-based planning and review force development initiatives with a view
to ensuring their alignment and coherence: 

Chair Director Defence Analysis (DDA)

Core Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/DJFC
Members Chief of the Maritime Staff (CMS)/D Mar Strat

Chief of the Air Staff (CAS)/D Air SP
Chief of the Land Staff (CLS)/DLSC
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Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/ CO CFEC
Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/D Space D
Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/DPDT
Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/J3 CSTO
Director Research and Development Communications (DRD
Comm)/DST Pol
Assistant Deputy Minister (Human Resources - Military)(ADM(HR-
Mil)/D Strat HR
Assistant Deputy Minister (Policy) (ADM(Pol)/D Pol Dev
Assistant Deputy Minister (Information
Management)(ADM(IM)/DIMSP
Vice-Chief of the Defence Staff (VCDS)/DFPPC 6
Assistant Deputy Minister (Material)(ADM(Mat)/DMGS
Assistant Deputy Minister (Infrastructure and
Environment)(ADM(IE)/DGME/J3Engr

Secretary DDA5-4

Attendees The aim is to be inclusive and all interested staffs are encouraged
to participate.

Defence Policy Statement 2005 - é o conceito estratégico de defesa nacional
do Canadá que estabelece uma visão para as forças armadas canadianas no século
21. Incentiva a uma transformação militar, com capacidades adequadas, o devido
equipamento e tecnologias, com comando, estruturas operacionais e liderança
certos para um desempenho efectivo em operações cada vez mais exigentes.

Effects Based Approach to Operations (EBAO) – processo que envolve a
aplicação compreensiva e integrada de todos os instrumentos de poder da
Aliança, militares e não-militares, para criar efeitos numa campanha para atin-
gir os resultados desejados (ACT, 2005).

Effect Based Operations - Segundo o United States Joint Force Commander
(USJFCOM) pode ser definido como o “processo para obtenção de um determi-
nado resultado ou efeito estratégico sobre um adversário através da aplicação
sinergética, multiplicadora e cumulativa de todas as capacidades militares e
não-militares ao nível táctico, operacional e estratégico.” (Batschelet, 2002: 2).
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Joint Capability Requirement Board (JCRB) – Canada (Defence Planning
and Management. 2006). - To review proposals, challenge the issues and
provide direction for the development of multi-purpose Canadian Forces (CF)
capabilities including the Long Term Capital Plans and Future Capability Plans.
For strategic projects, JCRB routinely develops a joint understanding of
Concepts of Employment/Operations, debates and reaches consensus for
Statements of Operational Requirement and resolves issues of project scope at
the corporate level:

Chair Vice-Chief of the Defence Staff (VCDS)
(except under DM/CDS Oversight above)

Core Assistant Deputy Minister (Policy) (ADM (Pol))
Assistant Deputy Minister (Human Resources-Military) (ADM (HR-Mil))
Assistant Deputy Minister (Materiel) (ADM (Mat))
Chief of the Maritime Staff (CMS)
Chief of the Land Staff (CLS)
Chief of the Air Staff (CAS)
Assistant Deputy Minister (Finance and Corporate Services) (ADM
(Fin CS))
Assistant Deputy Minister (Information Management) (ADM (IM))
Assistant Deputy Minister (Science & Technology) (ADM (S & T))

Associate Assistant Deputy Minister (Infrastructure and Environment) (ADM (IE))
Assistant Deputy Minister (Human Resources-Civilian) (ADM (HR-Civ))
Chief of Review Services (CRS)
Assistant Deputy Minister Public Affairs (ADM(PA))

Pacote de capacidades – consiste num conceito de operações e uma abor-
dagem ao C2, juntamente com uma organização, doutrina, educação e treino,
sistemas e material (incluindo armas e plataformas) (Alberts et al., 2001: 50).

Portfolio – a actividade de investir dinheiro ou tempo para atingir um benefí-
cio através da criação de um Sistema Joint específico; é conhecido como um
Investimento Estratégico de Defesa. Múltiplos investimentos (múltiplos siste-
mas, ou elementos dos sistemas) criam um “portfolio” de sistemas. Para obter
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uma visão holística do conjunto de sistemas da Defesa e das capacidades asso-
ciadas, é prático olhar a defesa como um “portfolio” de sistemas. Cada sistema
tem o potencial de se tornar um elemento dum Sistema “Joint”  para ser
lançado em resposta a uma determinada contingência. O conceito de portfolio
para a gestão da defesa tem por finalidade optimizar os ganhos a longo prazo,
reduzindo simultaneamente o risco (Matthews, sd). 

Requisitos de capacidades – descrição qualitativa e/ou quantitativa das
necessidades de capacidades, expressa em parâmetros específicos e relevan-
tes, e quando possível quantificáveis, juntamente com uma métrica associada,
os quais definem as componentes essenciais e os resultados esperados de uma
capacidade (SACT, 2006).

Transformational Objective Areas (TOA) – These areas provide a logical
basis for organising and linking the many concepts, applications, capabilities
and programs necessary to transform forces (Strategic Commanders, 2004).
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APÊNDICE 2

Exemplo de avaliação do desempenho de opções de capacidades
duma força

Tomando um exemplo e supondo que se podem juntar cenários (com
circunstâncias semelhantes) em conjuntos ou grupos (admitindo três grupos),
e pretendendo avaliar o desempenho de cada opção de postura de uma força
(admitindo três opções), poder-se-á construir o seguinte gráfico: 

Fig. Comparação hipotética de opções de posturas da força (adaptado: Davis, 2002: 31)

Observando os resultados e assumindo que os conjuntos de cenários
cabem em três tipos de cenários com respeito a capacidades, então poder-se-
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           Mau resultado 

           Marginal 

           Bom 

        A                   B                   C 
                       Posturas da força     

Lista cenários 

1

15 

30

Grupo 1 

Grupo 2 

Grupo 3 

Grupo                    Opção 

                   A              B               C 
  
     1      Mau          Mau         Marginal 
     2    Marginal      Bom         Marginal 
     3      Bom          Bom           Bom  

1 

2 

3 

Cenários 
representativos 
dos grupos 



á reduzir a análise a uma tabela e tomar decisões sobre qual a postura da força
que oferece o melhor conjunto de capacidades perante a incerteza. Muito mais
pode ser feito à luz de modernos métodos analíticos com recurso a modelos
computacionais interactivos, que mostram instantaneamente os efeitos da
mudança de variáveis, sendo possível, por exemplo, identificar qual a combi-
nação de factores que levam ao sucesso ou a um fracasso. O aspecto do SAM
torna-se mais evidente se tomar a forma de uma “árvore de sucesso”, sendo
os ramos as capacidades componentes críticas de uma capacidade geral. O
sistema falhará se as componentes falharem (Davis, 2002: 25-41).

Feita a análise, o passo seguinte é a integração e a escolha no contexto
de um orçamento. Como é que se assumem compromissos de capacidades para
vários desafios ou para vários níveis de detalhe? Normalmente avança-se para
um balanço do portfolio de capacidades, que deve combinar análise, com julga-
mento e com compromissos ao longo dos objectivos. Esta não será a melhor
forma de decisores de topo fazerem escolhas ao abandonar metodologia deta-
lhada. Sendo necessário algum formalismo, então a gestão do portfolio de
capacidades pode tomar o aspecto da seguinte tabela: 
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Capacidades de  
combate 

 

Opção candidata 

a fundos Conflito 

classe A 

Conflito 

classe B 

 

Gestão 

da força 

 

Restauro 

confiança, 

dissuasão  

 

Eficácia 

da rede 

 

  Custos 

 

Eficácia/ 

custo 

Coeficiente   1/3  1/6 1/4 1/4 NA  NA          NA

Força base (linha 
base) 

5.0 5.0 5.0 5.0 5.0 0.0 NA 

Bombas ligeiras 7.0 5.0 5.0 7.0 6.2 0.05 123 

JTFHQ 7.0 7.0 5.0 8.0 6.8 0.25 27 

Apoio a brigadas 

independentes 
6.0 8.0 8.0 7.0 7.1 0.30 24 

Esquadra F-22 

extra 
7.0 5.0 5.0 7.0 6.2 0.60 10 

C4ISR pack 1 7.0 5.0 5.0 8.0 6.4 1.0 6 

C4ISR pack 2  8.0 8.0 5.0 7.0 7.0 2.0 4 

      



Tab. Um exemplo de scorecard para avaliar alternativas de capacidades num quadro de
portfolio (adaptado: Davis, 2002: 46)

O que se retira da tabela é uma ordenação de opções pela sua eficácia, depen-
dendo da importância relativa atribuída às diferentes capacidades (e a hipóte-
ses detalhadas), e dependendo também do coeficiente atribuído a cada cate-
goria e da forma como esse coeficiente foi encontrado. No caso deste exemplo
as bombas ligeiras obtêm o melhor crédito, seguidas do JTFHQ. Não há um
caminho objectivo para a escolha, e isto não é um modelo matemático. Tem a
ver sobretudo com a complexidade e com a incerteza. O certo é que este tipo
de métodos ajudam a identificar investimentos mais atractivos e robustos e
forçam o debate e uma análise estruturada mais sensível para a escolha estra-
tégica (Davis, 2002: 43-50).
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Notas: Significado dos valores de eficácia: 0-2 muito mau; 2-4 mau; 4-6 marginal; 6-8 bom; 8-10
muito bom. Estes valores são relativos à força base com 5.0 em todas as categorias (considerando
que esta força base não tem omissões críticas, as quais fariam alterar algumas valorizações. As colu-
nas dos conflitos classe A e B pretendem sumarizar análises exploratórias mais extensivas. A tabela
assume implicitamente uma projecção para 5 anos. Outra tabela podia comparar valores para curto,
médio e longo prazo.
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1.  INTRODUÇÃO

A Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, Lei de Defesa Nacional e das Forças
Armadas (LDNFA), presentemente em revisão, identifica parte dos documentos
estruturantes das estratégias nacional e militar, definindo genericamente as
suas funções e estabelecendo as respectivas relações hierárquicas. Desta docu-
mentação salienta-se: o Programa do Governo onde, entre outras, é definida a
Política de Defesa Nacional (PDN); o Conceito Estratégico de Defesa Nacional
(CEDN), que determina os princípios reguladores das acções de defesa integral
do Estado; o Conceito Estratégico Militar (CEM), que assenta os princípios regu-
ladores das acções de defesa militar do Estado; as Missões Específicas das
Forças Armadas (MIFAS), onde são estatuídas as orientações necessárias à
actuação da Marinha, do Exército e da Força Aérea; o Sistema de Forças
Nacional (SFN), que designa os meios necessários ao cumprimento das MIFAS
e indica as medidas fundamentais à sua edificação; o Dispositivo de Forças
(DIF), onde é estabelecida a vinculação geográfica dos meios para o cumpri-
mento das MIFAS; a Lei de Programação Militar (LPM), que é o instrumento de
materialização do Sistema de Forças Nacional.

Em 1993 foi promulgada a Directiva Ministerial para o Planeamento Militar
(DMPM), cuja versão mais recente é de 26JUN00. A DMPM institui o Ciclo Bienal de
Planeamento de Forças1 (CBPF), onde são estabelecidos e regulamentados os
processos e as actividades de planeamento que deverão ser realizados pelos Ramos,
EMGFA e MDN, tendo em vista a edificação do SFN, através dos programas inscri-
tos na LPM. Para além disso, a DMPM define as funções, o conteúdo e as relações
hierárquicas dos documentos elaborados no âmbito das actividades que institui.

No que respeita à Marinha e, na sequência do método de planeamento
estratégico estabelecido pela LDNFA, em 7DEZ88 foi promulgado um Conceito
Estratégico da Marinha2. A Directiva de Política Naval (DPN), cuja primeira
edição data de 7OUT91 (Directiva n.º7/91), foi criada como elemento de acti-
vação do Plano Integrado das Principais Actividades da Marinha (PIPAM),
promulgado em 24JAN92 pelo Chefe de Estado-Maior da Armada (CEMA). O
PIPAM identifica os principais planos elaborados nos sectores operacional, do
material, do pessoal e das finanças da Marinha, e calendariza as fases de
formulação e operacionalização. As Missões dos grandes departamentos funcio-
nais da Marinha, doravante designados por sectores (Órgãos Centrais de
Administração e Direcção e equivalentes), foram instituídas pela Lei Orgânica
da Marinha (Dec. Lei n.º49/93, de 26 de Fevereiro – LOMAR), presentemente
em revisão.
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